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PORTUGUÊS

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 

sempre que compreendemos adequadamente um texto e o objetivo 
de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é 
do que as conclusões específicas. Exemplificando, sempre que 
nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, 
ocorre a interpretação, que é a leitura e a conclusão fundamentada 
em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do 

que está explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso 
da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 
Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a 
decodificação da mensagem que é feita pelo leitor. Por exemplo, 
ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos 
a mensagem transmitida por ela, assim como o seu propósito 
comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado 
evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar 
é decodificar o sentido de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimilado 
ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, 
podendo ser diferente entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de 

textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos em 
um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar 
Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou 
menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 

1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficientes 

ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Comentário da questão:
Em “A” o texto é sobre direito à educação, incluindo as pessoas 

com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na sociedade. = 
afirmativa correta.

Em “B” o complemento “mais ou menos severas” se refere à 
“deficiências de toda ordem”, não às leis. = afirmativa incorreta.

Em “C” o advérbio “também”, nesse caso, indica a inclusão/
adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito à educação, 
além das que não apresentam essas condições. = afirmativa correta.

Em “D” além de mencionar “deficiências de toda ordem”, o 
texto destaca que podem ser “permanentes ou temporárias”. = 
afirmativa correta.

Em “E” este é o tema do texto, a inclusão dos deficientes. = 
afirmativa correta.

Resposta: Logo, a Letra B é a resposta Certa para essa questão, 
visto que é a única que contém uma afirmativa incorreta sobre o 
texto. 
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Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

INFORMAÇÕES IMPLÍCITAS

Definição
Ao contrário das informações explícitas, que são expressadas 

pelo autor no texto, as informações implícitas não são expressadas 
da mesma forma. Em muitos casos, para que se faça uma leitura 
eficiente, é necessário que se vá além do que está mencionado, 
sendo necessário preciso inferir as informações de um texto, ou 
seja, decifrar suas entrelinhas.  

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos.  As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subtendidas e pressupostas.   
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Informação pressuposta: é aquela cujo enunciado depende 
para fazer que consiga gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: 
“Arnaldo retornará para casa?”, O enunciado, nesse caso, somente 
fará sentido se for levada em consideração que Arnaldo saiu de casa, 
pelo menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 
O fato de Arnaldo se encontrar em casa invalidará o enunciado. 
Observe que as informações pressupostas estão assinaladas por 
meio de termos e expressões expostos no próprio enunciado e 
implicam de um critério lógico. Desse modo, no enunciado “Arnaldo 
ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” aponta que o 
retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelos enunciados.  

Informação subtendida: diversamente à informação 
pressupostas, a subentendida não é assinalada no enunciado, 
sendo, portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida 
como insinuações. O emprego de subentendidos “camufla” o 
enunciado por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não 
quer se comprometer com ela. Em razão disso, pode-se afirmar 
que as informações são de responsabilidade do receptor da fala, 
ao passo que as pressupostas são comuns  tanto aos falantes 
quanto aos receptores.  As informações subentendidas circundam 
nosso dia-a-dia nas as anedotas e na publicidade por exemplo; 
enquanto a primeira consiste em um gênero textual cujos sentido 
está profundamente submetido à ruptura dos subentendidos, a 
segunda se baseia nos pensamentos e comportamentos sociais 
para produzir informações subentendidas. 

GÊNEROS E TIPOS DE TEXTO

Definições e diferenciação: tipos textuais e gêneros textuais 
são dois conceitos distintos, cada qual com sua própria linguagem 
e estrutura. Os tipos textuais gêneros se classificam em razão 
da estrutura linguística, enquanto os gêneros textuais têm sua 
classificação baseada na forma de comunicação. Assim, os gêneros 
são variedades existente no interior dos modelos pré-estabelecidos 
dos tipos textuais. A definição de um gênero textual é feita a partir 
dos conteúdos temáticos que apresentam sua estrutura específica. 
Logo, para cada tipo de texto, existem gêneros característicos. 

Como se classificam os tipos e os gêneros textuais
As classificações conforme o gênero podem sofrer mudanças 

e são amplamente flexíveis. Os principais gêneros são: romance, 
conto, fábula, lenda, notícia, carta, bula de medicamento, cardápio 
de restaurante, lista de compras, receita de bolo, etc. Quanto aos 
tipos, as classificações são fixas, e definem e distinguem o texto 
com base na estrutura e nos aspectos linguísticos. Os tipos textuais 
são: narrativo, descritivo, dissertativo, expositivo e injuntivo. 
Resumindo, os gêneros textuais são a parte concreta, enquanto 
as tipologias integram o campo das formas, da teoria. Acompanhe 
abaixo os principais gêneros textuais inseridos e como eles se 
inserem em cada tipo textual:

Texto narrativo: esse tipo textual se estrutura em: apresentação, 
desenvolvimento, clímax e desfecho. Esses textos se caracterizam 
pela apresentação das ações de personagens em um tempo e 
espaço determinado. Os principais gêneros textuais que pertencem 
ao tipo textual narrativo são: romances, novelas, contos, crônicas 
e fábulas.

Texto descritivo: esse tipo compreende textos que descrevem 
lugares ou seres ou relatam acontecimentos. Em geral, esse tipo de 
texto contém adjetivos que exprimem as emoções do narrador, e, 
em termos de gêneros, abrange diários, classificados, cardápios  de 
restaurantes, folhetos turísticos, relatos de viagens, etc.

Texto expositivo: corresponde ao texto cuja função é transmitir 
ideias utilizando recursos de definição, comparação, descrição, 
conceituação e informação. Verbetes de dicionário, enciclopédias, 
jornais, resumos escolares, entre outros, fazem parte dos textos 
expositivos. 

Texto argumentativo: os textos argumentativos têm o objetivo 
de apresentar um assunto recorrendo a argumentações, isto é, 
caracteriza-se por defender um ponto de vista. Sua estrutura é 
composta por introdução, desenvolvimento e conclusão. Os textos 
argumentativos compreendem os gêneros textuais manifesto e 
abaixo-assinado.

Texto injuntivo: esse tipo de texto tem como finalidade de 
orientar o leitor, ou seja, expor instruções, de forma que o emissor 
procure persuadir seu interlocutor. Em razão disso, o emprego de 
verbos no modo imperativo é sua característica principal. Pertencem 
a este tipo os gêneros bula de remédio, receitas culinárias, manuais 
de instruções, entre outros.

Texto prescritivo: essa tipologia textual tem a função de instruir 
o leitor em relação ao procedimento. Esses textos, de certa forma, 
impedem a liberdade de atuação do leitor, pois decretam que ele 
siga o que diz o texto. Os gêneros que pertencem a esse tipo de 
texto são: leis, cláusulas contratuais, edital de concursos públicos.

Gêneros textuais predominantemente do tipo textual narrativo

Romance
É um texto completo, com tempo, espaço e personagens bem 

definidosl. Pode ter partes em que o tipo narrativo dá lugar ao des-
critivo em função da caracterização de personagens e lugares. As 
ações são mais extensas e complexas. Pode contar as façanhas de 
um herói em uma história de amor vivida por ele e uma mulher, 
muitas vezes, “proibida” para ele. Entretanto, existem romances 
com diferentes temáticas: romances históricos (tratam de fatos li-
gados a períodos históricos), romances psicológicos (envolvem as 
reflexões e conflitos internos de um personagem), romances sociais 
(retratam comportamentos de uma parcela da sociedade com vis-
tas a realização de uma crítica social). Para exemplo, destacamos 
os seguintes romancistas brasileiros: Machado de Assis, Guimarães 
Rosa, Eça de Queiroz, entre outros.

Conto
É um texto narrativo breve, e de ficção, geralmente em prosa, 

que conta situações rotineiras, anedotas e até folclores. Inicialmen-
te, fazia parte da literatura oral. Boccacio foi o primeiro a reproduzi-
-lo de forma escrita com a publicação de Decamerão. 

Ele é um gênero da esfera literária e se caracteriza por ser uma 
narrativa densa e concisa, a qual se desenvolve em torno de uma 
única ação. Geralmente, o leitor é colocado no interior de uma ação 
já em desenvolvimento. Não há muita especificação sobre o antes 
e nem sobre o depois desse recorte que é narrado no conto. Há a 
construção de uma tensão ao longo de todo o conto.

Diversos contos são desenvolvidos na tipologia textual narrati-
va: conto de fadas, que envolve personagens do mundo da fantasia; 
contos de aventura, que envolvem personagens em um contexto 
mais próximo da realidade; contos folclóricos (conto popular); con-
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RACIOCÍNIO LÓGICO

NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSI-
ÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGI-
CA, ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E 
ARGUMENTAÇÃO

PROPOSIÇÕES
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensa-

mento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensa-
mentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a 
respeito de determinados conceitos ou entes.

Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma 

verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a 
proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos 
os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não 

pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é 

verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 
existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, 
que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógi-

co verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, 
não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? 
– Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, am-

bíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro 
do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO 
valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será conside-
rada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém 

nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 
proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas 
p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógi-
cas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras lati-
nas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos 

atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valo-

res lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos 

atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também po-

demos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quan-
tidade certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou 
F a sentença).

(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores 
lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.

Resposta: B.
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CONECTIVOS (CONECTORES LÓGICOS) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

Operação Conectivo Estrutura Lógica Tabela verdade

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q



RACIOCÍNIO LÓGICO

59
a solução para o seu concurso!

Editora

(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

TABELA VERDADE 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

CONCEITOS DE TAUTOLOGIA , CONTRADIÇÃO E CONTIGÊNCIA 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.

Exemplos: 
4. (DPU – ANALISTA – CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de sistematizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual 

identificava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à disciplina estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.
Tendo como referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.
A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras ou falsas.
(  ) Certo 
(  ) Errado
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

NOÇÕES DE SISTEMAS DE BACKUP: TIPOS DE BACKUP. 
PLANOS DE CONTINGÊNCIA. MEIOS DE ARMAZENAMEN-
TO PARA BACKUPS

Backup é uma cópia de segurança que você faz em outro dis-
positivo de armazenamento como HD externo, armazenamento na 
nuvem ou pen drive por exemplo, para caso você perca os dados 
originais de sua máquina devido a vírus, dados corrompidos ou ou-
tros motivos e assim possa restaurá-los (recuperá-los)1.

Backups são extremamente importantes, pois permitem2:
• Proteção de dados: você pode preservar seus dados para que 

sejam recuperados em situações como falha de disco rígido, atua-
lização malsucedida do sistema operacional, exclusão ou substitui-
ção acidental de arquivos, ação de códigos maliciosos/atacantes e 
furto/perda de dispositivos.

• Recuperação de versões: você pode recuperar uma versão 
antiga de um arquivo alterado, como uma parte excluída de um tex-
to editado ou a imagem original de uma foto manipulada.

Muitos sistemas operacionais já possuem ferramentas de ba-
ckup e recuperação integradas e também há a opção de instalar 
programas externos. Na maioria dos casos, ao usar estas ferramen-
tas, basta que você tome algumas decisões, como:

• Onde gravar os backups: podem ser usadas mídias (como CD, 
DVD, pen-drive, disco de Blu-ray e disco rígido interno ou externo) 
ou armazená-los remotamente (on-line ou off-site). A escolha de-
pende do programa de backup que está sendo usado e de ques-
tões como capacidade de armazenamento, custo e confiabilidade. 
Um CD, DVD ou Blu-ray pode bastar para pequenas quantidades de 
dados, um pen-drive pode ser indicado para dados constantemen-
te modificados, ao passo que um disco rígido pode ser usado para 
grandes volumes que devam perdurar.

• Quais arquivos copiar: apenas arquivos confiáveis e que 
tenham importância para você devem ser copiados. Arquivos de 
programas que podem ser reinstalados, geralmente, não precisam 
ser copiados. Fazer cópia de arquivos desnecessários pode ocupar 
espaço inutilmente e dificultar a localização dos demais dados. Mui-
tos programas de backup já possuem listas de arquivos e diretórios 
recomendados, podendo optar por aceitá-las ou criar suas próprias 
listas.

• Com que periodicidade realizar: depende da frequência com 
que os arquivos são criados ou modificados. Arquivos frequente-
mente modificados podem ser copiados diariamente ao passo que 
aqueles pouco alterados podem ser copiados semanalmente ou 
mensalmente.

1 https://centraldefavoritos.com.br/2017/07/02/procedimentos-de-
-backup/

2 https://cartilha.cert.br/mecanismos/

Tipos de backup
• Backups completos (normal): cópias de todos os arquivos, 

independente de backups anteriores. Conforma a quantidade de 
dados ele pode ser é um backup demorado. Ele marca os arquivos 
copiados.

• Backups incrementais: é uma cópia dos dados criados e al-
terados desde o último backup completo (normal) ou incremental, 
ou seja, cópia dos novos arquivos criados. Por ser mais rápidos e 
ocupar menos espaço no disco ele tem maior frequência de backup. 
Ele marca os arquivos copiados.

• Backups diferenciais: da mesma forma que o backup incre-
mental, o backup diferencial só copia arquivos criados ou alterados 
desde o último backup completo (normal), mas isso pode variar em 
diferentes programas de backup. Juntos, um backup completo e 
um backup diferencial incluem todos os arquivos no computador, 
alterados e inalterados. No entanto, a diferença deste para o incre-
mental é que cada backup diferencial mapeia as modificações em 
relação ao último backup completo. Ele é mais seguro na manipula-
ção de dados. Ele não marca os arquivos copiados.

• Arquivamento: você pode copiar ou mover dados que deseja 
ou que precisa guardar, mas que não são necessários no seu dia a 
dia e que raramente são alterados.

Planos de Contingência
Os planos de contingência são estratégias que uma organização 

implementa em resposta a eventos inesperados que podem causar 
interrupções. Eles são essenciais para minimizar o impacto negativo 
de tais eventos e garantir a continuidade das operações.

Componentes de um Plano de Contingência:
• Avaliação de Riscos: Identificar e avaliar os riscos que podem 

afetar os sistemas e dados críticos.
• Identificação de Sistemas Críticos: Determinar quais sistemas 

e dados são essenciais para as operações da organização.
• Estratégias de Recuperação: Desenvolver procedimentos 

para a recuperação rápida e eficaz de sistemas e dados após uma 
interrupção.

• Comunicação de Emergência: Estabelecer linhas de comuni-
cação claras para notificar os stakeholders relevantes durante uma 
emergência.

• Plano de Ação de Emergência: Criar um guia passo a passo 
para responder a diferentes tipos de incidentes de segurança ou 
desastres naturais.

• Testes Regulares: Realizar simulações e testes regulares do 
plano para garantir sua eficácia.

• Revisão e Atualização: Manter o plano atualizado com as mu-
danças na infraestrutura tecnológica e nos processos organizacio-
nais.
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Meios de Armazenamento para Backups
• Armazenamento Local: Utilizar dispositivos como HDs externos e pen drives para armazenar cópias de segurança localmente.
• Armazenamento em Nuvem: Aproveitar serviços de armazenamento em nuvem para backups remotos, oferecendo maior flexibili-

dade e escalabilidade.
• Armazenamento Off-Site: Manter cópias de segurança em locais físicos separados para proteção contra desastres locais.

NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS. WINDOWS 10: OPERAÇÕES COM JANE-
LAS, MENUS, BARRA DE TAREFAS, ÁREA DE TRABALHO; TRABALHO COM PASTAS E ARQUIVOS: LOCALIZAÇÃO DE ARQUIVOS 
E PASTAS; MOVIMENTAÇÃO E CÓPIA DE ARQUIVOS E PASTAS; TIPOS DE ARQUIVOS E EXTENSÕES; CRIAÇÃO, RENOMEAÇÃO 
E EXCLUSÃO DE ARQUIVOS E PASTAS; CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO WINDOWS: RESOLUÇÃO DA TELA, CORES, FONTES, 
IMPRESSORAS, APARÊNCIA, SEGUNDO PLANO, PROTETOR DE TELA; WINDOWS EXPLORER

O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. Lançado 
em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente 
virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o 
Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de comando 

do PC.

Menu Iniciar
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Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir

Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é possível 
modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou Windows Hello, 
além de outras configurações.

Configurações de conta
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CONHECIMENTOS GERAIS

CULTURA GERAL: FATOS POLÍTICOS ECONÔMICOS E SO-
CIAIS DO BRASIL E DO MUNDO OCORRIDOS NOS ANOS 
DE 2019 A 2024 DIVULGADOS NA MÍDIA NACIONAL E IN-
TERNACIONAL. ATUALIDADES NOS ASSUNTOS RELACIO-
NADOS COM ECONOMIA, ECOLOGIA, HISTÓRIA, POLÍ-
TICA, MEIO AMBIENTE, JUSTIÇA, SEGURANÇA PÚBLICA, 
SAÚDE, CULTURA, EDUCAÇÃO, RELIGIÃO, QUALIDADE DE 
VIDA, ESPORTES, TURISMO, GEORREFERENCIAMENTO, 
INOVAÇÕES TECNOLÓGICAS E CIENTÍFICAS, DO MUNICÍ-
PIO, DO ESTADO, DO BRASIL E DO MUNDO. NOTÍCIAS EM 
GERAL DA ATUALIDADE. INTERNET: SITES DE REVISTAS E 
DE JORNAIS CITADOS ANTERIORMENTE E DE ATUALIDA-
DES (GOOGLE NOTÍCIAS, CONGRESSO EM FOCO, UAI, UOL, 
JOVEM PAN, CNN BRASIL, ESTADÃO, FOLHA DE SÃO PAU-
LO, TERRA, GLOBO (G1), R7 E SIMILARES) E GUIAS DE 
BAIRROS E LOCALIZAÇÕES. JORNAIS: JORNAL ESTADO 
DE MINAS, FOLHA DE SÃO PAULO, BRASIL DE FATO. 
REVISTAS: CARTA CAPITAL, BRASIL DE FATO, EXAME, 
ISTO É, VOCÊ S/A. NOTÍCIAS EM GERAL - SITE E INS-
TAGRAM DA PREFEITURA DE NEPOMUCENO

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 

informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

CONHECIMENTOS GERAIS E ATUALIDADES: ASPECTOS 
GEOGRÁFICOS, HISTÓRICOS, FÍSICOS, ECONÔMICOS, SO-
CIAIS, POLÍTICOS E ESTATÍSTICOS DO BRASIL, DO ESTADO 
E DO MUNICÍPIO

BRASIL
HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território 
que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugueses 
fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser men-
cionado porque muitas pessoas consideram que a história brasileira 
iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.
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Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fascina-
vam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

 Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais na-
ções europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, forne-
cer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manufatura-
dos. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer tipo de 
manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção da metró-
pole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era conside-
rada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei portugue-
sa. A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir a 
acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 
de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comér-
cio exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-ex-
portadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do centro 
econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao fun-
cionar plenamente acabou criando as condições de sua própria cri-
se e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspectos 
decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria Euro-
pa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é indife-
rente à presença dos impérios ultramarinos. A superação histórica 
da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o surgi-
mento do capitalismo como modo de produção.
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A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês. 

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio que 
foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal.
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se ao 
surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante a 
lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista esta-
va atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e combateu 
ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior cen-
tralização política na colônia, com a extinção das Capitanias heredi-
tárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
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ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DO MUNICÍPIO

A organização municipal é um conjunto de normas e 
instituições que regulam a gestão pública e a administração local 
de um município. Ela é fundamental para garantir a efetividade da 
autonomia municipal e para promover o desenvolvimento local de 
forma sustentável e equilibrada.

A organização municipal é composta por diversos elementos, 
como a estrutura administrativa, o planejamento urbano, o 
orçamento municipal, as políticas públicas e os mecanismos de 
participação popular. Cada um desses elementos contribui para a 
gestão eficiente e democrática do município, permitindo que os 
recursos e as ações públicas sejam direcionados para atender às 
necessidades da população.

A estrutura administrativa é responsável pela organização 
e pelo funcionamento da máquina pública municipal, incluindo 
as secretarias, os órgãos de controle interno e externo, e os 
conselhos municipais. É importante que a estrutura administrativa 
seja organizada de forma eficiente e transparente, garantindo a 
prestação de serviços públicos de qualidade e a aplicação correta 
dos recursos públicos.

O planejamento urbano é um elemento fundamental da 
organização municipal, pois é responsável por direcionar o 
crescimento e o desenvolvimento da cidade. Ele deve ser elaborado 
de forma participativa e integrada, considerando as necessidades 
e as demandas da população, e promovendo a inclusão social, a 
sustentabilidade ambiental e a qualidade de vida.

O orçamento municipal é a principal ferramenta de gestão 
financeira do município, permitindo que os recursos públicos sejam 
aplicados de forma eficiente e transparente. Ele deve ser elaborado 
de forma participativa, considerando as prioridades e as demandas 
da população, e deve ser fiscalizado pelos órgãos de controle 
interno e externo.

As políticas públicas são responsáveis por direcionar as 
ações e os recursos do município para atender às necessidades 
da população. Elas devem ser elaboradas de forma participativa, 
considerando as demandas e as características locais, e devem ser 
executadas de forma eficiente e transparente.

Por fim, os mecanismos de participação popular são 
fundamentais para garantir a efetividade da organização municipal 
e para promover a democracia participativa. Eles permitem que a 
população participe ativamente do processo de tomada de decisões, 
fiscalize a gestão pública e contribua para o desenvolvimento local.

Em resumo, a organização municipal é fundamental para 
garantir a efetividade da autonomia municipal e para promover o 
desenvolvimento local de forma sustentável e equilibrada. Ela é 
composta por diversos elementos interdependentes, que devem 

ser elaborados de forma participativa e integrada, garantindo 
a eficiência, a transparência e a democracia na gestão pública 
municipal.

Competências do ente municipal, administração direta e indi-
reta, conselhos participativos e subprefeituras

Competências do ente Municipal
A Administração Direta1 é composta pelos órgãos diretamente 

ligados aos entes da federação: União, estados, Distrito Federal 
e municípios. A administração indireta é feita por órgãos 
descentralizados e autônomos, mas sujeitos ao controle do 
Estado.Nível municipal: Prefeitura e suas secretarias, Câmara dos 
Vereadores e o procurador do município.

A administração indireta é o conjunto de órgãos que 
prestam serviços públicos e estão vinculados a uma entidade da 
administração direta, mas possuem personalidade jurídica própria, 
isto é, têm CNPJ próprio.

A Administração direta consiste no ente político que, por 
determinação constitucional, é o titular da função administrativa. 
A Administração direta compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.

As pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) são integrantes do pacto federativo e investidas na 
titularidade dos poderes estatais por decisão da Nação. A existência 
desses sujeitos deriva de uma escolha política do povo brasileiro.

Justamente por isso, as pessoas políticas não podem ser 
suprimidas – ainda que seja possível a criação e extinção de Estados 
e Municípios (art. 18, §§3.º e 4.º, da CF/1988). A Constituição 
não identifica quais são os Estados e os Municípios, mas seria 
inconstitucional que uma lei determinasse a extinção de todos os 
Estados e Municípios, eliminando a ordem federativa.

A Constituição Federal também atribui competências e 
poderes, inclusive de natureza administrativa, aos entes políticos.

Administração indireta
No nível constitucional, todas as funções de administração 

pública estatal são atribuídas aos entes políticos. Mas a Constituição 
permite que a lei infraconstitucional atribua a outros sujeitos 
uma parcela das competências administrativas de titularidade de 
determinado ente. Essas outras pessoas jurídicas não são entes 
políticos, nem titulares de poderes atribuídos diretamente pela 
Constituição. Utiliza-se a expressão “Administração indireta” 
para referir-se a essas pessoas meramente administrativas. Essas 
entidades recebem as suas competências de modo indireto, por 
uma escolha formalizada em lei das pessoas políticas a quem tais 
competências haviam sido originalmente atribuídas.

1  Filho, Marçal J. Curso de Direito Administrativo. (14th edição). Gru-
po GEN, 2023.
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As municipalidades também possuem uma Lei Orgânica do 
Município, votada pelo Conselho Municipal, e o direito de escolher 
suas políticas públicas. A Constituição federal estabelece como 
competências dos municípios, entre outras, as seguintes:

– Instituir e coletar os impostos de sua competência e aplicar 
a renda;

– Organizar e fornecer, diretamente ou sob regime de concessão 
os serviços públicos de interesse local, incluindo o transporte 
coletivo;

– Manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação de crianças, de ensino elementar, 
de saúde e de assistência social;

– Promover a proteção do patrimônio histórico e cultural local.

As competências refletem um processo de descentralização de 
políticas sociais, sobretudo dentro da área de educação, da saúde e 
da assistência social. Da mesma forma se teve, em 1988, uma forte 
descentralização de recursos provindos de impostos federais e dos 
estados e um aumento da capacidade de coletar os impostos pelas 
municipalidades.

As competências dos estados são residuais, o que significa que 
elas são responsáveis por tudo que não é de responsabilidade do 
município ou da União.

Assim, tudo o que for dos estritos interesses do Município é de 
sua competência. Aquilo que ultrapassar os limites dos interesses de 
um Município, mas não for além dos interesses do Estado-membro 
em que ele se situa, é da titularidade do Estado-membro. Aquilo 
que ultrapassar os limites dos interesses do Estado-membro é de 
titularidade da União. Ressalvam-se, no entanto, regras específicas 
contidas na Constituição.

O art. 30, V, da CF/1988 reconhece a competência do Município 
sobre os diversos serviços públicos de interesse local, aludindo 
explicitamente ao transporte coletivo.

Em outros casos, a Constituição define a competência 
legislativa, em termos privativos ou cumulativos. Veja-se que 
cada ente federativo é titular da competência para se auto-
organizar, o que pressupõe a competência para produção legislativa 
correspondente. Isso significa vedação a influências provenientes 
de outras órbitas federativas, ressalvadas exceções previstas 
na própria Constituição. Por exemplo, o art. 30, IV, estabelece 
que incumbe ao Município “criar, organizar e suprimir distritos, 
observada a legislação estadual”. Se não houvesse a ressalva final, 
seria descabido o Estado inferir sobre esse tema, já que pertinente 
à organização municipal.

Cada ente é titular da competência para legislar sobre seus 
próprios bens, interesses e serviços.

A Administração direta consiste no ente político que, por 
determinação constitucional, é o titular da função administrativa. 
A Administração direta compreende a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios.

As pessoas políticas (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) são integrantes do pacto federativo e investidas na 
titularidade dos poderes estatais por decisão da Nação. A existência 
desses sujeitos deriva de uma escolha política do povo brasileiro.

Justamente por isso, as pessoas políticas não podem ser 
suprimidas – ainda que seja possível a criação e extinção de Estados 
e Municípios (art. 18, §§3.º e 4.º, da CF/1988). A Constituição 
não identifica quais são os Estados e os Municípios, mas seria 
inconstitucional que uma lei determinasse a extinção de todos os 
Estados e Municípios, eliminando a ordem federativa.

A Constituição Federal também atribui competências e 
poderes, inclusive de natureza administrativa, aos entes políticos.

Subprefeituras
São divisões administrativas de alguns Municípios, tais como 

São Paulo e Rio de Janeiro. A autoridade máxima do Poder Executivo 
em uma subprefeitura é o subprefeito, que normalmente é indicado 
diretamente pelo Prefeito do Município.

A descentralização das atividades para as Subprefeituras, é 
exercida uma administração direta, com maior autonomia, mais 
eficiência, participação popular e desenvolvimento local, com a 
missão de consolidar os instrumentos de democratização do Poder 
Público com o Orçamento Participativo e fortalecer a democratização 
da gestão pública e a participação no âmbito regional.

As Subprefeituras têm o papel de receber pedidos e reclamações 
da população, solucionar os problemas apontados; preocupam-se 
com a educação, saúde e cultura de cada região, tentando sempre 
promover atividades para a população.

As subprefeituras também cuidam da manutenção do sistema 
viário, da rede de drenagem, limpeza urbana, vigilância sanitária e 
epidemiológica, entre outros papéis.

A Administração Municipal, no âmbito das Subprefeituras, é 
exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a decisão, direção, gestão 
e o controle dos assuntos municipais em nível local, respeitada a 
legislação vigente e observadas as prioridades estabelecidas pelo 
Poder Executivo Municipal.

As Subprefeituras, órgãos da Administração Direta, serão 
instaladas em áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em função de parâmetros e indicadores 
socioeconômicos. 

Podemos citar como atribuições das Subprefeituras, respeitados 
os limites de seu território administrativo e as atribuições dos 
órgãos do nível central:

– Constituir-se em instância regional de administração direta 
com âmbito intersetorial e territorial;

– Instituir mecanismos que democratizem a gestão pública e 
fortalecer as formas participativas que existam em âmbito regional;

– Planejar, controlar e executar os sistemas locais, obedecidas 
as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância central da 
administração;

– Coordenar o Plano Regional e Plano de Bairro, Distrital ou 
equivalente, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Plano 
Estratégico da Cidade;

– Compor com Subprefeituras vizinhas, instâncias intermediárias 
de planejamento e gestão, nos casos em que o tema, ou o serviço 
em causa, exijam tratamento para além dos limites territoriais de 
uma Subprefeitura;

– Estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 
gestão com as Subprefeituras e Municípios limítrofes a partir das 
diretrizes governamentais para a política municipal de relações 
metropolitanas;

– Atuar como indutoras do desenvolvimento local, 
implementando políticas públicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população;

– Ampliar a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos serviços 
locais, a partir das diretrizes centrais;

– Facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços 
públicos, tornando-os mais próximos dos cidadãos;

– Facilitar a articulação intersetorial dos diversos segmentos e 
serviços da Administração Municipal que operam na região.
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As Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, 
com autonomia para a realização de despesas operacionais, 
administrativas e de investimento, e participação na elaboração da 
proposta orçamentária da Prefeitura.

Conselho Participativo Municipal
O Conselho Participativo Municipal tem um significado 

histórico para o fortalecimento da democracia e da participação 
da sociedade nos mecanismos de fiscalização e transparências das 
ações do governo nas Subprefeituras.

O CPM’s desenvolverá seu papel de controle social, de maneira 
articulada, integrada e complementar às demais instâncias da 
democracia participativa, como: conselhos setoriais, fóruns e 
organizações e movimentos da sociedade civil, respeitando suas 
atribuições e não os substituindo em nenhuma hipótese.

Deverá ainda ouvir, em plenárias semestrais, as associações 
e movimentos sociais. Poderá também consultar diretamente 
a população sobre suas críticas ou demandas ao Poder Público 
Municipal.

Além dos CPM’s, a cidade de São Paulo possui as seguintes 
instâncias de participação social:

Conselhos de políticas públicas ou setoriais (existem mais de 30 
conselhos no município, dentre eles saúde, educação, transporte, 
habitação, cultura, desenvolvimento urbano, etc.);

Conselhos gestores de equipamentos públicos (nos parques, 
escolas, unidades de saúde);

Conselhos gestores de fundos específicos (fundo de educação, 
fundo da criança e do adolescente, fundo de desenvolvimento 
urbano, fundo de assistência social, fundo de habitação, entre 
outros);

Conselho da Cidade (instância que assessora o Prefeito no 
debate das decisões que envolvem o curso das políticas públicas).

Aspectos gerais da estrutura organizacional básica do poder 
executivo do município e princípios que orientam a ação adminis-

trativa e natureza dos seus órgãos

A estrutura organizacional básica do poder executivo de 
um município é fundamental para o funcionamento eficiente da 
administração pública local. Compreender seus aspectos gerais 
e os princípios que orientam sua ação administrativa é essencial 
para garantir a prestação de serviços de qualidade à população e o 
cumprimento das atribuições governamentais.

Estrutura Organizacional Básica
A estrutura do poder executivo municipal geralmente 

compreende diferentes órgãos, cada um com funções específicas e 
interligadas para garantir o bom funcionamento da gestão pública. 
Os principais órgãos são:

– Prefeitura Municipal: encabeçada pelo prefeito, é o órgão 
central responsável pela gestão administrativa do município. Suas 
atribuições incluem a elaboração e execução de políticas públicas, 
administração dos recursos municipais, entre outras.

– Secretarias municipais: são os órgãos responsáveis por áreas 
específicas da administração, como saúde, educação, transporte, 
entre outras. Cada secretaria é chefiada por um secretário 
designado pelo prefeito e tem a função de planejar e executar 
políticas relacionadas à sua área de atuação.

– Autarquias e fundações: são entidades da administração 
indireta vinculadas à prefeitura, com personalidade jurídica própria 
e autonomia administrativa. Podem desempenhar funções diversas, 
como prestação de serviços públicos, promoção de atividades 
culturais, entre outras.

Princípios que orientam a ação administrativa
A administração pública municipal deve pautar suas ações em 

princípios fundamentais que visam garantir a legalidade, eficiência, 
moralidade, entre outros aspectos. Alguns dos principais princípios 
são:

– Legalidade: todas as ações da administração pública devem 
estar de acordo com a legislação vigente, respeitando as normas e 
os procedimentos estabelecidos.

– Impessoalidade: a administração deve tratar todos os 
cidadãos de forma igualitária, sem privilegiar ou discriminar pessoas 
ou grupos.

– Moralidade: as ações administrativas devem pautar-se pela 
ética e pela honestidade, visando sempre o interesse público e o 
bem comum.

– Publicidade: os atos administrativos devem ser transparentes 
e acessíveis à população, garantindo o direito à informação e o 
controle social sobre a gestão pública.

– Eficiência: a administração deve buscar a otimização dos 
recursos públicos e a prestação de serviços de qualidade de forma 
ágil e eficaz.

Natureza dos Órgãos
Os órgãos que compõem a estrutura do poder executivo 

municipal possuem naturezas distintas, de acordo com suas 
atribuições e competências:

– Órgãos de Governo: são órgãos responsáveis pela formulação 
e implementação das políticas públicas, como a prefeitura e as 
secretarias municipais.

– Órgãos de Administração: órgãos responsáveis pela gestão 
dos recursos e serviços públicos, como as autarquias e fundações, 
que executam atividades específicas de interesse da comunidade.

Em suma, a estrutura organizacional do poder executivo 
municipal é essencial para a governança e o desenvolvimento da 
cidade, devendo ser pautada por princípios éticos e legais que 
garantam a eficiência e a transparência da gestão pública.

CONCEITO E CARACTERÍSTICAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚ-
BLICA: PRINCÍPIOS APLICÁVEIS A ADMINISTRAÇÃO PÚBLI-
CA

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a atividade 

que o Estado pratica sob regime público, para a realização dos 
interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, órgãos 
e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo e 
estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), como 
“a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, sob 
regime jurídico total ou parcialmente público, para a consecução 
dos interesses coletivos”. 
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CÓDIGO DE ÉTICA E EXERCÍCIO DA PROFISSÃO

O Código de Ética dos Profissionais de Enfermagem é o 
documento criado para estabelecer direitos e deveres dos 
profissionais de enfermagem (enfermeiros, técnicos, auxiliares de 
enfermagem, parteiras), delimitando padrões éticos e morais. 

A resolução mais recente aprovada e editada pelo Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) do Código de Ética dos 
Profissionais de Enfermagem foi publicada no Diário Oficial da 
União em novembro de 2017 (Resolução COFEN N°564/2017).

— Código de ética dos profissionais de enfermagem

CAPÍTULO I
DAS RELAÇÕES PROFISSIONAIS

DIREITOS
Art. 1º - Exercer a enfermagem com liberdade, autonomia e ser 

tratado segundo os pressupostos e princípios legais, éticos e dos 
direitos humanos.

Art. 2º - Aprimorar seus conhecimentos técnicos, científicos e 
culturais que dão sustentação a sua prática profissional.

Art. 3º - Apoiar as iniciativas que visem ao aprimoramento 
profissional e à defesa dos direitos e interesses da categoria e da 
sociedade.

Art. 4º - Obter desagravo público por ofensa que atinja a 
profissão, por meio do Conselho Regional de Enfermagem.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 5º - Exercer a profissão com justiça, compromisso, eqüidade, 

resolutividade, dignidade, competência, responsabilidade, 
honestidade e lealdade.

Art. 6º - Fundamentar suas relações no direito, na prudência, 
no respeito, na solidariedade e na diversidade de opinião e posição 
ideológica.

Art. 7º - Comunicar ao COREN e aos órgãos competentes, 
fatos que infrinjam dispositivos legais e que possam prejudicar o 
exercício profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 8º - Promover e ser conivente com a injúria, calúnia e 

difamação de membro da equipe de enfermagem, equipe de saúde 
e de trabalhadores de outras áreas, de organizações da categoria 
ou instituições.

Art. 9º - Praticar e/ou ser conivente com crime, contravenção 
penal ou qualquer outro ato, que infrinja postulados éticos e legais.

SEÇÃO I
DAS RELAÇÕES COM A PESSOA, FAMILIA E COLETIVIDADE.

DIREITOS

Art. 10 - Recusar-se a executar atividades que não sejam de sua 
competência técnica, científica, ética e legal ou que não ofereçam 
segurança ao profissional, à pessoa, família e coletividade.

Art. 11 - Ter acesso às informações, relacionadas à pessoa, 
família e coletividade, necessárias ao exercício profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 12 - Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência 

de enfermagem livre de danos decorrentes de imperícia, negligência 
ou imprudência.

Art. 13 - Avaliar criteriosamente sua competência técnica, 
científica, ética e legal e somente aceitar encargos ou atribuições, 
quando capaz de desempenho seguro para si e para outrem.

Art. 14 - Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, 
éticos e culturais, em benefício da pessoa, família e coletividade e 
do desenvolvimento da profissão.

Art. 15 - Prestar assistência de enfermagem sem discriminação 
de qualquer natureza.

Art. 16 - Garantir a continuidade da assistência de enfermagem 
em condições que ofereçam segurança, mesmo em caso de 
suspensão das atividades profissionais decorrentes de movimentos 
reivindicatórios da categoria.

Art. 17 - Prestar adequadas informações à pessoa, família 
e coletividade a respeito dos direitos, riscos, benefícios e 
intercorrências acerca da assistência de enfermagem.

Art. 18 - Respeitar, reconhecer e realizar ações que garantam o 
direito da pessoa ou de seu representante legal, de tomar decisões 
sobre sua saúde, tratamento, conforto e bem estar.

Art. 19 - Respeitar o pudor, a privacidade e a intimidade do ser 
humano, em todo seu ciclo vital, inclusive nas situações de morte 
e pós-morte.

Art. 20 - Colaborar com a equipe de saúde no esclarecimento 
da pessoa, família e coletividade a respeito dos direitos, riscos, 
benefícios e intercorrências acerca de seu estado de saúde e 
tratamento.

Art. 21 - Proteger a pessoa, família e coletividade contra danos 
decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência por parte de 
qualquer membro da equipe de saúde.

Art. 22 - Disponibilizar seus serviços profissionais à comunidade 
em casos de emergência, epidemia e catástrofe, sem pleitear 
vantagens pessoais.

Art. 23 - Encaminhar a pessoa, família e coletividade aos 
serviços de defesa do cidadão, nos termos da lei.

Art. 24 - Respeitar, no exercício da profissão, as normas 
relativas à preservação do meio ambiente e denunciar aos 
órgãos competentes as formas de poluição e deterioração que 
comprometam a saúde e a vida.
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Art. 25 - Registrar no prontuário do paciente as informações 
inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

PROIBIÇÕES
Art. 26 - Negar assistência de enfermagem em qualquer 

situação que se caracterize como urgência ou emergência.
Art. 27 - Executar ou participar da assistência à saúde sem o 

consentimento da pessoa ou de seu representante legal, exceto em 
iminente risco de morte.

Art. 28 - Provocar aborto, ou cooperar em prática destinada a 
interromper a gestação.

Parágrafo único - Nos casos previstos em lei, o profissional 
deverá decidir, de acordo com a sua consciência, sobre a sua 
participação ou não no ato abortivo.

Art. 29 - Promover a eutanásia ou participar em prática 
destinada a antecipar a morte do cliente.

Art. 30 - Administrar medicamentos sem conhecer a ação da 
droga e sem certificar-se da possibilidade de riscos.

Art. 31 - Prescrever medicamentos e praticar ato cirúrgico, 
exceto nos casos previstos na legislação vigente e em situação de 
emergência.

Art. 32 - Executar prescrições de qualquer natureza, que 
comprometam a segurança da pessoa.

Art. 33 - Prestar serviços que por sua natureza competem a 
outro profissional, exceto em caso de emergência.

Art. 34 - Provocar, cooperar, ser conivente ou omisso com 
qualquer forma de violência.

Art. 35 - Registrar informações parciais e inverídicas sobre a 
assistência prestada.

SEÇÃO II
DAS RELAÇÕES COM OS TRABALHADORES DE ENFERMA-

GEM, SAÚDE E OUTROS DIREITOS

Art. 36 - Participar da prática multiprofissional e interdisciplinar 
com responsabilidade, autonomia e liberdade.

Art. 37 - Recusar-se a executar prescrição medicamentosa e 
terapêutica, onde não conste a assinatura e o número de registro 
do profissional, exceto em situações de urgência e emergência.

Parágrafo único - O profissional de enfermagem poderá recusar-
se a executar prescrição medicamentosa e terapêutica em caso de 
identificação de erro ou ilegibilidade.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 38 - Responsabilizar-se por falta cometida em suas 

atividades profissionais, independente de ter sido praticada 
individualmente ou em equipe.

Art. 39 - Participar da orientação sobre benefícios, riscos e 
conseqüências decorrentes de exames e de outros procedimentos, 
na condição de membro da equipe de saúde.

Art. 40 - Posicionar-se contra falta cometida durante o exercício 
profissional seja por imperícia, imprudência ou negligência.

Art. 41 - Prestar informações, escritas e verbais, completas e 
fidedignas necessárias para assegurar a continuidade da assistência.

PROIBIÇÕES
Art. 42 - Assinar as ações de enfermagem que não executou, 

bem como permitir que suas ações sejam assinadas por outro 
profissional.

Art. 43 - Colaborar, direta ou indiretamente com outros 
profissionais de saúde, no descumprimento da legislação referente 
aos transplantes de órgãos, tecidos, esterilização humana, 
fecundação artificial e manipulação genética.

SEÇÃO III
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES DA CATEGORIA 

DIREITOS
Art. 44 - Recorrer ao Conselho Regional de Enfermagem, 

quando impedido de cumprir o presente Código, a legislação do 
exercício profissional e as resoluções e decisões emanadas do 
Sistema COFEN/COREN.

Art. 45 - Associar-se, exercer cargos e participar de entidades 
de classe e órgãos de fiscalização do exercício profissional.

Art. 46 - Requerer em tempo hábil, informações acerca de 
normas e convocações.

Art. 47 - Requerer, ao Conselho Regional de Enfermagem, 
medidas cabíveis para obtenção de desagravo público em 
decorrência de ofensa sofrida no exercício profissional.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 48 - Cumprir e fazer os preceitos éticos e legais da profissão.
Art. 49 - Comunicar ao Conselho Regional de Enfermagem fatos 

que firam preceitos do presente Código e da legislação do exercício 
profissional.

Art. 50 - Comunicar formalmente ao Conselho Regional de 
Enfermagem fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, 
função ou emprego, motivado pela necessidade do profissional em 
cumprir o presente Código e a legislação do exercício profissional.

Art. 51 - Cumprir, no prazo estabelecido, as determinações 
e convocações do Conselho Federal e Conselho Regional de 
Enfermagem.

Art. 52 - Colaborar com a fiscalização de exercício profissional.
Art. 53 - Manter seus dados cadastrais atualizados, e 

regularizadas as suas obrigações financeiras com o Conselho 
Regional de Enfermagem.

Art. 54 - Apor o número e categoria de inscrição no Conselho 
Regional de Enfermagem em assinatura, quando no exercício 
profissional.

Art. 55 - Facilitar e incentivar a participação dos profissionais 
de enfermagem no desempenho de atividades nas organizações da 
categoria.

PROIBIÇÕES
Art. 56 - Executar e determinar a execução de atos contrários 

ao Código de Ética e às demais normas que regulam o exercício da 
Enfermagem.

Art. 57 - Aceitar cargo, função ou emprego vago em decorrência 
de fatos que envolvam recusa ou demissão de cargo, função ou 
emprego motivado pela necessidade do profissional em cumprir o 
presente código e a legislação do exercício profissional.

Art. 58 - Realizar ou facilitar ações que causem prejuízo ao 
patrimônio ou comprometam a finalidade para a qual foram 
instituídas as organizações da categoria.

Art. 59 - Negar, omitir informações ou emitir falsas declarações 
sobre o exercício profissional quando solicitado pelo Conselho 
Regional de Enfermagem.
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SEÇÃO IV
DAS RELAÇÕES COM AS ORGANIZAÇÕES EMPREGADO-

RAS

DIREITOS
Art. 60 - Participar de movimentos de defesa da dignidade 

profissional, do aprimoramento técnicocientífico, do exercício 
da cidadania e das reivindicações por melhores condições de 
assistência, trabalho e remuneração.

Art. 61 - Suspender suas atividades, individual ou coletivamente, 
quando a instituição pública ou privada para a qual trabalhe não 
oferecer condições dignas para o exercício profissional ou que 
desrespeite a legislação do setor saúde, ressalvadas as situações 
de urgência e emergência, devendo comunicar imediatamente por 
escrito sua decisão ao Conselho Regional de Enfermagem.

Art. 62 - Receber salários ou honorários compatíveis com o 
nível de formação, a jornada de trabalho, a complexidade das ações 
e a responsabilidade pelo exercício profissional.

Art. 63 - Desenvolver suas atividades profissionais em 
condições de trabalho que promovam a própria segurança e a 
da pessoa, família e coletividade sob seus cuidados, e dispor de 
material e equipamentos de proteção individual e coletiva, segundo 
as normas vigentes.

Art. 64 - Recusar-se a desenvolver atividades profissionais na 
falta de material ou equipamentos de proteção individual e coletiva 
definidos na legislação específica.

Art. 65 - Formar e participar da comissão de ética da instituição 
pública ou privada onde trabalha, bem como de comissões 
interdisciplinares.

Art. 66 - Exercer cargos de direção, gestão e coordenação na 
área de seu exercício profissional e do setor saúde.

Art. 67 - Ser informado sobre as políticas da instituição e do 
serviço de enfermagem, bem como participar de sua elaboração.

Art. 68 - Registrar no prontuário, e em outros documentos 
próprios da enfermagem, informações referentes ao processo de 
cuidar da pessoa.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 69 - Estimular, promover e criar condições para o 

aperfeiçoamento técnico, científico e cultural dos profissionais de 
Enfermagem sob sua orientação e supervisão.

Art. 70 - Estimular, facilitar e promover o desenvolvimento das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão, devidamente aprovadas 
nas instâncias deliberativas da instituição.

Art. 71 - Incentivar e criar condições para registrar as 
informações inerentes e indispensáveis ao processo de cuidar.

Art. 72 - Registrar as informações inerentes e indispensáveis ao 
processo de cuidar de forma clara, objetiva e completa.

PROIBIÇÕES
Art. 73 - Trabalhar, colaborar ou acumpliciar-se com pessoas 

físicas ou jurídicas que desrespeitem princípios e normas que 
regulam o exercício profissional de enfermagem.

Art. 74 - Pleitear cargo, função ou emprego ocupado por colega, 
utilizando-se de concorrência desleal.

Art. 75 - Permitir que seu nome conste no quadro de pessoal 
de hospital, casa de saúde, unidade sanitária, clínica, ambulatório, 
escola, curso, empresa ou estabelecimento congênere sem nele 
exercer as funções de enfermagem pressupostas.

Art. 76 - Receber vantagens de instituição, empresa, pessoa, 
família e coletividade, além do que lhe é devido, como forma de 
garantir Assistência de Enfermagem diferenciada ou benefícios de 
qualquer natureza para si ou para outrem.

Art. 77 - Usar de qualquer mecanismo de pressão ou suborno 
com pessoas físicas ou jurídicas para conseguir qualquer tipo de 
vantagem.

Art. 78 - Utilizar, de forma abusiva, o poder que lhe confere 
a posição ou cargo, para impor ordens, opiniões, atentar contra 
o pudor, assediar sexual ou moralmente, inferiorizar pessoas ou 
dificultar o exercício profissional.

Art. 79 - Apropriar-se de dinheiro, valor, bem móvel ou imóvel, 
público ou particular de que tenha posse em razão do cargo, ou 
desviá-lo em proveito próprio ou de outrem.

Art. 80 - Delegar suas atividades privativas a outro membro da 
equipe de enfermagem ou de saúde, que não seja enfermeiro.

CAPÍTULO II
DO SIGILO PROFISSIONAL

DIREITOS
Art. 81 - Abster-se de revelar informações confidenciais de 

que tenha conhecimento em razão de seu exercício profissional a 
pessoas ou entidades que não estejam obrigadas ao sigilo.

RESPONSABILIDADES E DEVERES
Art. 82 - Manter segredo sobre fato sigiloso de que tenha 

conhecimento em razão de sua atividade profissional, exceto casos 
previstos em lei, ordem judicial, ou com o consentimento escrito da 
pessoa envolvida ou de seu representante legal.

§ 1º - Permanece o dever mesmo quando o fato seja de 
conhecimento público e em caso de falecimento da pessoa 
envolvida.

§ 2º - Em atividade multiprofissional, o fato sigiloso poderá ser 
revelado quando necessário à prestação da assistência.

§ 3º - O profissional de enfermagem, intimado como 
testemunha, deverá comparecer perante a autoridade e, se for o 
caso, declarar seu impedimento de revelar o segredo.

§ 4º - O segredo profissional referente ao menor de idade 
deverá ser mantido, mesmo quando a revelação seja solicitada 
por pais ou responsáveis, desde que o menor tenha capacidade de 
discernimento, exceto nos casos em que possa acarretar danos ou 
riscos ao mesmo.

Art. 83 - Orientar, na condição de enfermeiro, a equipe sob sua 
responsabilidade, sobre o dever do sigilo profissional.

PROIBIÇÕES
Art. 84 - Franquear o acesso a informações e documentos para 

pessoas que não estão diretamente envolvidas na prestação da 
assistência, exceto nos casos previstos na legislação vigente ou por 
ordem judicial.

Art. 85 - Divulgar ou fazer referência a casos, situações ou fatos 
de forma que os envolvidos possam ser identificados.
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CUIDADOS DE ENFERMAGEM

SINAIS VITAIS. PRIMEIROS SOCORROS: DADOS VITAIS. 
OBSERVAÇÕES DE SINAIS E SINTOMAS

A verificação dos sinais vitais (SSVV) é considerada como um 
importante indicador das funções vitais do organismo e se constitui 
uma prioridade para os cuidados de Enfermagem no atendimento 
ao enfermo. Em virtude de sua relevância, são referidos como sinais 
de vida a frequência respiratória, a frequência cardíaca, a pressão 
arterial, a temperatura e a dor, que indicam a eficácia de funções 
primordiais ao equilíbrio orgânico1.

Dessa forma, discutem-se conceitos básicos, valores de refe-
rência, fatores que alteram a temperatura (T), pulso (P), respiração 
(R), pressão arterial (PA), considerações sobre a dor e princípios 
concernentes às intervenções de Enfermagem relacionadas aos si-
nais vitais.

Conceitualmente os sinais vitais são mensurações/medidas 
obtidas pelos profissionais da Enfermagem, considerados indica 
dores das funções vitais do organismo. Regulados por mecanismos 
complexos como os neurológicos, recebem influências também do 
sistema endócrino, das emoções e do ambiente.

A verificação de sinais vitais constitui uma medida rápida e efi-
ciente de monitorização das condições do enfermo, como também 
permite a identificação de problemas e avalia resultados de inter-
venções realizadas diante de alterações ocorridas. A valorização das 
anotações de tais aferições, que devem ser registradas em impres-
sos próprios ou através de gráficos, permite uma avaliação objetiva 
do estado geral de saúde.

Devem ser registrados de maneira precisa e clara em intervalos 
de tempo determinados, de acordo com a condição clínica apresen-
tada. O técnico em Enfermagem deve estar habilitado para aferir 
adequadamente os sinais vitais, comunicar os achados e instituir 
ações conforme a necessidade encontrada.

Os cuidados para intervir nas alterações dos sinais vitais de-
pendem da intensidade das alterações e do estado geral de saúde, 
indicando as prioridades dos cuidados de Enfermagem. Por se tra-
tar de um momento que gera certa medida de ansiedade e tensão, 
durante sua aferição, existe a necessidade do estabelecimento de 
relacionamento interpessoal no qual a comunicação, além de fazer 
parte do procedimento em si, passa a ser instrumento de interação, 
gerador de confiança entre pessoa cuidada e profissional. Uma vez 
firmado, o sentimento de confiança legitima essa relação.

O momento da verificação dos sinais vitais, como tantos ou-
tros, necessita da aplicação dos princípios éticos e conhecimentos 
técnico e científico por parte do profissional. São vários os momen-
tos nos quais a verificação dos sinais vitais se faz necessária, entre 
esses se destacam: admissão, alta e transferência; antes de proce-

1 Semiotécnica em enfermagem [recurso eletrônico] / organizadores: 
Cleide Oliveira Gomes [et al.]. – Natal, RN: EDUFRN, 2018.

dimentos que possam ou não os alterar; antes, durante e após pro-
cedimentos invasivos; de acordo com a rotina de cada instituição 
de saúde.

O material e o método utilizado deverão ser selecionados de 
acordo com as condições e características clínicas da pessoa assis-
tida. Geralmente, são utilizados os seguintes materiais: bandeja, 
termômetro, esfigmomanômetro ou tensiômetro e estetoscópio; 
relógio de pulso com ponteiro de segundos, bolas de algodão e ál-
cool 70%.

Material necessário para verificação de sinais vitais

2

Temperatura
A temperatura corporal representa o equilíbrio entre o calor 

produzido e as perdas de calor. Entende-se que os responsáveis 
pela produção de calor são o metabolismo e a atividade muscular, 
assim como as perdas estão relacionadas com as eliminações cor-
porais que acontecem por meio dos pulmões e pele, principalmen-
te o suor.

Um padrão estável de temperatura promove o funcionamento 
adequado das células, tecidos e órgãos. Alterações no padrão geral-
mente sinalizam o início de enfermidades.

A temperatura pode ser medida com vários tipos de termôme-
tros, como os de mercúrio, eletrônico ou digital, químico (fitas ade-
sivas descartáveis para utilização na pele), timpânico, e atualmente, 
para pacientes de alta complexidade, são utilizados os dispositivos 
para monitoramento automático que fazem a leitura de todos os 
parâmetros de sinais vitais.

2 https://repositorio.ufrn.br/bitstream/123456789/25862/1/Semiot%-
C3%A9cnica%20em%20Enfermagem.pdf
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Termômetro Timpânico

Termômetro clínico

Termômetro digital

As temperaturas em adultos oscilam normalmente entre:
• temperatura oral/bucal, 36,3ºC a 37,4ºC (temperatura super-

ficial);
• temperatura retal, 37°C a 38°C;
• temperatura axilar, 35,8ºC a 37ºC (temperatura superficial);
• temperatura timpânica, a leitura é em média de 37,5ºC.

Existem outras temperaturas centrais verificadas por meio de 
instrumentos apropriados, como a esofagiana, da bexiga urinária e 
da artéria pulmonar.

Variações de temperatura
Há variações de temperatura em todo ciclo vital, ou seja, em 

crianças, adultos, gestantes e idosos. A temperatura normal é mais 
alta nos recém-nascidos, sendo mais baixa em pessoas idosas.

As mulheres apresentam temperaturas normalmente mais al-
tas do que os homens, especialmente durante a ovulação. Existem 
ainda fatores que afetam a temperatura, incluindo condição emo-
cional e ambiente.

A temperatura oscila normalmente de acordo com a atividade 
e o repouso. As leituras mais baixas ocorrem tipicamente entre 4 e 
5 horas da manhã, as mais altas entre 16 e 20 horas. Emoções ele-
vam a temperatura, e os estados depressivos a reduzem.

Um ambiente externo quente pode elevar a temperatura, en-
quanto um ambiente frio pode reduzi-la. A hipotermia pode ocorrer 
em função de fatores externos, como reação a ambientes frios, e 
também situações internas como o choque hipovolêmico e choque 
séptico.

A elevação da temperatura corporal é um dos fenômenos mais 
típicos das doenças infecciosas. Os mecanismos que regulam a 
temperatura do corpo são bastante complexos e, em geral, a febre 
surge como uma resposta desses mecanismos à presença de certas 
substâncias (chamadas pirógenos) liberadas pelas bactérias ou pe-
los tecidos do hospedeiro.

A temperatura retal é normalmente 0,5ºC mais alta do que a 
oral, já a T axilar é normalmente 0,5ºC mais baixa do que a T oral. 
A temperatura axilar é considerada a menos precisa, porém a mais 
verificada na nossa realidade.

Já a temperatura timpânica, verificada por meio da inserção de 
uma sonda na membrana timpânica, é a mais próxima da tempera-
tura central. Existem autores que diferenciam hipertermia de febre.

A hipertermia é a condição na qual o corpo está incapacitado 
de promover a perda de calor ou reduzir sua produção, e a febre 
se trata de uma mudança ascendente no parâmetro da tempera-
tura na vigência de uma condição patológica. Afirma-se que, na 
presença de pirogênios (bactéria e/ou vírus), o hipotálamo reage 
aumentando a temperatura, e o corpo responde produzindo e con-
servando calor.

Os parâmetros para a temperatura axilar são:
→ normotermia (35,8ºC a 37ºC);
→ febrícula (>37ºC a 37,5ºC);
→ febre ou hipertermia (37,5°C), que se classifica de acordo 

com a tabela abaixo.

Hipotermia é considerada a temperatura abaixo dos valores 
considerados normais. Pode ser classificada como:

→ hipotermia leve, 34ºC a 36ºC;
→ hipotermia moderada, 30ºC a 34ºC;
→ hipotermia grave, abaixo de 30ºC.
Classificação de Febre ou Hipertermia

CONTÍNUA Temperatura mantida elevada, com pou-
cas oscilações;

INTERMITENTE Alterna regularmente, períodos de hiper-
termia e padrões de normotermia;

REMITENTE Oscilação de temperatura em vários graus, 
sem períodos de normotermia;

RECRUDENTE 
OU RECORRENTE

Retorno da hipertermia após um período 
de normalidade.
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As intervenções de Enfermagem objetivam o retorno da tem-
peratura para seus valores considerados fisiológicos. Na hiperter-
mia, aumentar a perda de calor ou diminuir a produção de calor 
prevenindo complicações.

A ação imprescindível é baixar a temperatura corporal. Para 
isso, o técnico em Enfermagem pode implementar algumas ações, 
elencadas a seguir.

É importante estar atento para algumas medidas a serem ado-
tadas e orientações a serem realizadas, com o propósito de facilitar 
o retorno da temperatura aos seus parâmetros considerados fisio-
lógicos, quais sejam: orientar o repouso, orientar ou fazer a retira-
da de cobertores, sugerindo o uso de roupas leves e confortáveis; 
oferecer líquidos orais em abundância, se não existir contraindica-
ções, como nos casos de insuficiência renal e/ou cardíaca; aplicar 
compressas ou banhos mornos; promover ambiente arejado, con-
fortável e silencioso; administrar antipiréticos conforme prescrição 
médica.

Para as situações de hipotermia as recomendações incluem: re-
mover roupas molhadas ou úmidas; envolver o cliente em coberto-
res; oferecer líquidos aquecidos, orais e parenterais, se não houver 
contraindicação; e aplicar bolsa de água morna nos pés e manter o 
ambiente aquecido.

Todas as intervenções de Enfermagem devem ser observadas 
para identificar a eficácia das terapias implementadas, se a tempe-
ratura normalizou e o cliente se sente mais confortável.

Procedimento: Aferição da temperatura
A verificação da temperatura corresponde a seguinte sequên-

cia:
• Lavar as mãos;
• Explicar o procedimento;
• Segurar o termômetro pela extremidade oposta ao bulbo e 

limpar com algodão umedecido em álcool 70%, ou água e sabão;
• Enxugar a axila do cliente; colocar o bulbo em contato com a 

pele da axila; posicionar o braço sobre o peito com a mão direcio-
nada para o braço oposto;

• Acionar a tecla que inicia o funcionamento do termômetro, 
e deixá-lo posicionado até que o sinal sonoro dispare, indicando o 
término da leitura;

• Proceder a leitura, segurando pela ponta oposta ao bulbo, em 
posição horizontal;

• Limpar o termômetro com algodão embebido em álcool a 
70%, segurando pela extremidade oposta ao bulbo;

• Registrar a temperatura verificada em impresso apropriado.

Pulso
O pulso se reflete por meio do batimento de uma artéria, sen-

tido acima de uma saliência óssea. A expansão do vaso percebida 
pelo toque se deve à distensão da parede da artéria originada pela 
saída do sangue do ventrículo esquerdo (VE) para a aorta e sua con-
sequente transmissão às artérias periféricas.

Essa onda de ocorrência repetida, chamada pulso, pode ser 
sentida pelo tato em locais do corpo onde artérias passam sobre 
ossos ou tecidos de consistência firme. Em adultos e crianças acima 
de três anos, a artéria radial na região interna do punho representa 
o local mais comum de palpação por ser facilmente acessível, uma 
vez que a artéria pode ser rapidamente comprimida contra o rádio, 
seguindo o alinhamento do dedo polegar.

Nos bebês e nas crianças com menos de três anos, deve ser 
utilizado um estetoscópio para auscultar o coração, e não a palpa-
ção de um pulso. Devido à ausculta ser feita no ápice do coração, é 
denominado pulso apical.

A tomada do pulso envolve a determinação da frequência (nú-
mero de pulsações por minuto), ritmo (padrão ou regularidade das 
pulsações), amplitude/força (grau de enchimento da artéria, po-
dendo ser cheio/forte, fino/fraco). A tensão ou dureza (elasticida-
de) refere-se à compressão progressiva da artéria necessária para 
sua obliteração, podendo ser designado “mole”, “duro” ou de ten-
são mediana.

Em algumas situações, a frequência cardíaca altera-se para 
mais ou para menos. Assim, existem variações de pulso relativas à 
idade nas diversas condições fisiológicas como sexo, sono e repou-
so, atividade física, dor, emoções (raiva, medo, surpresa, alegria), 
refeições, gravidez e ciclo circadiano.

Em pessoas magras a frequência do pulso tende a ser mais len-
ta. O aumento da temperatura corporal, a queda da pressão arte-
rial, aplicações prolongadas de calor também provocam alterações 
no pulso.

O uso de medicamentos, como também condições patológi-
cas, podem interferir decisivamente nas características do pulso. 
Em adultos, a frequência fisiológica do pulso varia de 60 a 100 ba-
timentos por minuto. Nos demais ciclos de vida, as variações são 
decrescentes:

Frequência fisiológica do pulso em diferentes ciclos de vida

IDADE FREQUÊNCIA CARDÍACA

Lactentes 120 - 160 bpm/min

Crianças até três anos 90 - 140 bpm/min

Pré - Escolares 80 - 110 bpm/min

Escolares 75 - 100 bpm/min

Adolescentes 60 - 90 bpm/min

Adulto 60 - 100 bpm/min

O ritmo ou regularidade do pulso diz respeito à ritmicidade 
do trabalho de bombeamento das câmaras cardíacas, podendo 
ser: forte e regular (rítmico), indicando batimentos regulares com 
boa força em cada batimento; fraco e regular (rítmico), indicando 
batimentos regulares com uma força precária em cada batimento; 
irregular (arrítmico), batimentos sem regularidade (intervalos de 
tempo diferentes entre uma e outra batida).

A amplitude do pulso traduz o grau de enchimento da artéria 
(relativo ao volume de sangue ejetado do ventrículo esquerdo na 
sístole e o remanescente na diástole), que pode ser cheio/forte ou 
fraco/filiforme, percebido em forma de onda durante a palpação da 
artéria, encontrando-se os seguintes tipos de onda: taquicárdico, 
pulso rápido acima de 100bpm (adultos); bradicárdico, pulso lento 
abaixo de 60bpm (adultos); dicrótico, impressão de dois batimen-
tos; e filiforme, de pequena amplitude e mole.




